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g) As informações financeiras a que se refere o número 
seguinte;

h) Relatório especial sobre a utilização dos montan-
tes deduzidos para efeitos de serviços sociais, culturais e 
educativos, contendo a informação a que se refere o n.º 3 
do presente anexo.

2 — Informações financeiras a prestar no relatório anual 
sobre transparência:

a) Informações financeiras sobre as receitas de direitos, 
por categoria de direitos geridos e por tipo de utilização 
(por exemplo, emissão, utilização em linha e atuação pú-
blica), nomeadamente as informações sobre os rendimen-
tos resultantes do investimento de receitas de direitos e a 
utilização desses rendimentos (distribuídos aos titulares 
de direitos ou distribuídos a outras entidades de gestão 
coletiva, ou utilizados de outra forma);

b) Informações financeiras sobre o custo de gestão dos 
direitos e de outros serviços prestados pela entidade de 
gestão coletiva aos titulares de direitos, com uma descrição 
abrangente de pelo menos os seguintes elementos:

i) Todos os custos operacionais e financeiros, com uma 
discriminação por categoria de direitos geridos e, caso os 
custos sejam indiretos e não possam ser imputados a uma 
ou mais categorias de direitos, uma explicação do método 
utilizado para repartir esses custos indiretos;

ii) Custos de funcionamento e financeiros, discrimi-
nados por categoria de direitos geridos e, caso os custos 
sejam indiretos e não possam ser imputados a uma ou 
mais categorias de direitos, uma explicação do método 
utilizado para repartir esses custos indiretos, apenas no que 
diz respeito à gestão de direitos, incluindo as comissões de 
gestão deduzidas ou compensadas nas receitas de direitos 
ou em quaisquer rendimentos resultantes do investimento 
de receitas de direitos, nos termos do n.º 2 do artigo 33.º 
e dos n.os 1 a 4 do artigo 30.º;

iii) Custos operacionais e financeiros respeitantes a 
serviços, que não a gestão de direitos, mas incluindo os 
serviços sociais, culturais e educativos;

iv) Recursos utilizados para cobrir os custos;
v) Deduções efetuadas às receitas de direitos, com uma 

discriminação por categoria de direitos geridos e por tipo 
de utilização e a finalidade da dedução, como custos re-
lativos com a gestão de direitos ou com serviços sociais, 
culturais ou educativos;

vi) Percentagens que o custo de gestão dos direitos e de 
outros serviços prestados pela entidade de gestão coletiva 
aos titulares de direitos representam, em comparação com 
as receitas de direitos no exercício em questão, por cate-
goria de direitos geridos e, caso os custos sejam indiretos 
e não possam ser imputados a uma ou mais categorias de 
direitos, uma explicação do método utilizado para repartir 
esses custos indiretos.

c) Informações financeiras sobre os montantes devidos 
aos titulares de direitos, com uma descrição abrangente de 
pelo menos os seguintes elementos:

i) Montante total atribuído aos titulares de direitos, com 
uma discriminação por categoria de direitos geridos e tipo 
de utilização;

ii) Montante total pago aos titulares de direitos, com 
uma discriminação por categoria de direitos geridos e tipo 
de utilização;

iii) Frequência dos pagamentos, com uma discrimi-
nação por categoria de gestão de direitos e por tipo de 
utilização;

iv) Montante total cobrado mas ainda não atribuído aos 
titulares de direitos, com uma discriminação por categoria 
de direitos geridos e tipo de utilização e indicação do exer-
cício em que estes montantes foram cobrados;

v) Montante total atribuído mas ainda não distribuído 
aos titulares de direitos, com uma discriminação por cate-
goria dos direitos geridos e tipo de utilização e indicação 
do exercício em que esses montantes foram cobrados;

vi) Razões do atraso na distribuição e nos pagamentos, 
caso a entidade de gestão coletiva não os tenha efetuado 
no prazo estabelecido nos n.os 4 e 5 do artigo 33.º;

vii) Total dos montantes não distribuíveis, acompanhado 
da explicação da sua utilização.

d) Informações sobre as relações com outras entidades 
de gestão coletiva, com uma descrição de pelo menos os 
seguintes elementos:

i) Montantes recebidos de outras entidades de gestão 
coletiva e montantes pagos a outras entidades de gestão 
coletiva, com uma discriminação por categoria de direitos, 
por tipo de utilização e por entidade;

ii) Comissões de gestão e outras deduções às receitas 
dos direitos devidas a outras entidades de gestão coletiva, 
com uma discriminação por categoria de direitos, por tipo 
de utilização e por entidade;

iii) Comissões de gestão e outras deduções dos mon-
tantes pagos por outras entidades de gestão coletiva, com 
uma discriminação por categoria de direitos e por entidade;

iv) Montantes distribuídos diretamente aos titulares de 
direitos provenientes de outras entidades de gestão cole-
tiva, com uma discriminação por categoria de direitos e 
por entidade;

3 — Informações sobre a função social e cultural, no-
meadamente:

a) Utilização dos montantes deduzidos para efeitos de 
serviços sociais, culturais e educativos no exercício, com 
uma discriminação por tipo de finalidade e, para cada tipo 
de finalidade, com uma discriminação por categoria de 
direitos geridos e por tipo de utilização;

b) Explicação da utilização dos montantes, com uma 
discriminação por tipo de finalidade, incluindo os custos 
de gestão dos montantes deduzidos para financiar serviços 
sociais, culturais e educativos e os respetivos montantes 
utilizados para serviços sociais, culturais e educativos. 

 SAÚDE

Decreto-Lei n.º 101/2017
de 23 de agosto

O Decreto -Lei n.º 69/2013, de 17 de maio, criou, com 
a natureza de entidade pública empresarial, o Centro Hos-
pitalar do Algarve, E. P. E., por fusão do Centro Hospi-
talar do Barlavento Algarvio, E. P. E., e do Hospital de 
Faro, E. P. E.

O Centro Hospitalar do Algarve, E. P. E., que se encon-
tra estruturado em dois polos hospitalares — o Polo Hospi-
talar do Algarve Central e Sotavento e o Polo Hospitalar do 
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Barlavento Algarvio — tem como missão prestar cuidados 
de saúde, com elevados níveis de competência, excelência 
e rigor, fomentando a formação pré e pós -graduada e a 
investigação, com o objetivo de alcançar a excelência na 
atividade assistencial, no ensino e investigação, através 
da introdução de boas práticas baseadas na evidência, e 
na inovação em saúde.

Por seu turno, o Centro de Medicina Física e Reabi-
litação do Sul (CMFRS) é um centro especializado de 
reabilitação que integra a rede de referenciação de me-
dicina física e reabilitação, assegurando a prestação de 
cuidados diferenciados de reabilitação a pessoas portadoras 
de grande limitação funcional, nos regimes de interna-
mento e ambulatório, designadamente consultas externas 
e hospital de dia, com caráter interdisciplinar e intensivo, 
à população do Algarve e do distrito de Beja, cumprindo 
padrões de excelência com vista à maximização do poten-
cial de reabilitação de cada doente e ao pleno exercício 
da cidadania.

Este centro disponibiliza serviços clínicos correspon-
dentes às seguintes patologias: (i) lesões medulares traumá-
ticas e não traumáticas; (ii) lesões encefálicas — acidentes 
vasculares cerebrais, traumatismos cranioencefálicos, e 
lesões encefálicas não traumáticas; (iii) outras doenças 
neurológicas — esclerose múltipla, doença de Parkinson, 
polineuropatia, paralisia cerebral, perturbações neuromus-
culares espinha bífida, e outras; (iv) politrauma major; 
(v) Guillain -Barré; e (vi) outras patologias que não doenças 
neurológicas e condições medicamente complexas, que 
determinam perda de autonomia e funcionalidade.

Neste contexto, considera -se que, numa perspetiva de 
utilização mais eficiente dos recursos disponíveis e apro-
veitamento de sinergias, com ganhos de racionalidade 
e qualidade, as suas competências devem passar a ser 
asseguradas pelo Centro Hospitalar do Algarve, E. P. E., 
garantindo uma governação clínica com o grau de auto-
nomia adequado, que assegure e potencie a elevada dife-
renciação do perfil assistencial na área da medicina física 
e reabilitação.

Assim, são transferidas para o Centro Hospitalar Uni-
versitário do Algarve, E. P. E. (CHUA, E. P. E.) — nova 
denominação do Centro Hospitalar do Algarve, E. P. E., 
criada por este decreto -lei — as competências da Admi-
nistração Regional de Saúde do Algarve, I. P., relativas 
ao CMFRS, sucedendo -lhe aquele centro hospitalar no 
objeto global de exploração do CMFRS, na manutenção 
e conservação do edifício, e na realização de prestações 
de cuidados de saúde especializados de medicina física e 
de reabilitação, mediante internamento e ambulatório, à 
população da área geográfica dos distritos de Faro e Beja, 
podendo ainda prestar cuidados à população de outros 
distritos do país, desde que tenha capacidade disponível e 
não ocorram listas de espera.

O CHUA, E. P. E., deve assegurar que o CMFRS conti-
nua a operar como centro de reabilitação integrado na Rede 
de Referenciação de Medicina Física e de Reabilitação, 
mantendo o perfil assistencial e a área de influência pre-
vistas nos estudos técnicos que presidiram à sua instalação, 
salvo alterações a serem introduzidas com base no histórico 
do centro e adequação do perfil assistencial às necessidades 
da população da área geográfica de influência.

Atendendo ainda à importância do ensino universitário 
e da investigação científica desenvolvida no Centro Hos-
pitalar do Algarve, E. P. E., importa intensificar e alargar a 
aposta na colaboração e na coordenação com as instituições 

de ensino superior, promovendo o seu desenvolvimento, 
nos termos da legislação aplicável aos hospitais com ensino 
universitário.

A par da criação do Centro Académico de Investigação e 
Formação Biomédica do Algarve, pela Portaria n.º 75/2016, 
de 8 de abril, com a natureza de consórcio entre o Cen-
tro Hospitalar do Algarve, E. P. E., e a Universidade do 
Algarve através do seu centro de investigação Center for 
Biomedical Research e do seu Departamento de Ciências 
Biomédicas e Medicina, e tendo em conta os acordos de 
colaboração com a Administração Regional de Saúde do 
Algarve, I. P., a Escola Superior de Saúde do Algarve e 
outras faculdades da Universidade do Algarve, importa 
intensificar a integração das atividades de ensino, investi-
gação, aplicação e transmissão do conhecimento científico, 
com vista à prestação de cuidados de saúde diferenciados 
e com qualidade junto da comunidade.

Com efeito, a investigação e o ensino superior conduzem 
a uma melhoria progressiva da prestação dos cuidados de 
saúde, permitem a rentabilização dos recursos humanos 
e financeiros e favorecem o alargamento do número de 
profissionais qualificados, beneficiando a população do 
Algarve e potenciando ainda a captação e a fixação de 
profissionais qualificados.

A governação dos polos de prestação de cuidados deve 
ter a autonomia adequada para maximizar a eficiência na 
utilização dos recursos, fazendo uso de modelos inovadores 
de gestão, nomeadamente através de Centros de Responsa-
bilidade Integrada, a concretizar no respetivo regulamento 
interno, que deverá ser adaptado em conformidade.

Neste contexto, afigura -se necessário reajustar a deno-
minação deste centro hospitalar, que tem como atribuição 
a prestação de serviços de saúde e o desenvolvimento de 
atividades de formação e ensino pré e pós -graduado, e de 
investigação, pelo que se justifica adotar a nova denomina-
ção de Centro Hospitalar Universitário do Algarve, E. P. E.

Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 34.º do Decreto-

-Lei n.º 133/2013, de 3 de outubro, alterado pelas Leis 
n.os 75 -A/2014, de 30 de setembro, e 42/2016, de 28 de 
dezembro, e nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º 
da Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

1 — O presente decreto -lei altera a denominação do 
Centro Hospitalar do Algarve, E. P. E., e procede à trans-
ferência de atribuições, competências, direitos e obriga-
ções da Administração Regional de Saúde do Algarve, I. P. 
(ARS Algarve, I. P.), no que ao Centro de Medicina Física 
e Reabilitação do Sul (CMFRS) diz respeito.

2 — O presente decreto -lei procede também à intensi-
ficação das atividades do Centro Hospitalar Universitário 
do Algarve, E. P. E., no âmbito do ensino, investigação, 
aplicação e transmissão do conhecimento científico com 
vista à prestação de cuidados de saúde diferenciados e com 
qualidade junto da comunidade.

Artigo 2.º
Alteração de denominação

O Centro Hospitalar do Algarve, E. P. E., criado pelo 
Decreto -Lei n.º 69/2013, de 17 de maio, passa a denominar-
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-se Centro Hospitalar Universitário do Algarve, E. P. E. 
(CHUA, E. P. E.).

Artigo 3.º
Registo

O presente decreto -lei constitui título bastante para todos 
os efeitos legais, designadamente os de registo.

Artigo 4.º
Regime aplicável

O CHUA, E. P. E., rege -se pelo regime jurídico aplicável 
às entidades públicas empresariais, com as especificidades 
previstas no Decreto -Lei n.º 18/2017, de 10 de fevereiro, 
bem como pelo respetivo regulamento interno.

Artigo 5.º
Ensino superior

1 — O CHUA, E. P. E., mantém a colaboração com as 
instituições de ensino superior e de investigação científica 
da sua área de influência, nos termos da legislação aplicável 
aos hospitais com ensino universitário.

2 — A colaboração com as instituições de ensino su-
perior mencionada no número anterior deve ser desen-
volvida, designadamente, no âmbito do ensino superior 
universitário da medicina e do ensino superior politécnico 
de enfermagem e de tecnologias da saúde.

Artigo 6.º
Centro Académico de Investigação e Formação

Biomédica do Algarve

1 — O Centro Académico de Investigação e Formação 
Biomédica do Algarve, criado pela Portaria n.º 75/2016 de 
8 de abril, doravante designado Centro Académico, visa o 
desenvolvimento da investigação, da formação e a melhoria 
contínua dos cuidados de saúde, visando, em articulação 
com o CHUA, E. P. E., e a ARS Algarve, I. P., atingir a 
excelência de cuidados.

2 — O Centro Académico pode, no âmbito das suas 
competências, propor protocolos a celebrar entre o 
CHUA, E. P. E., e a Universidade do Algarve, desig-
nadamente quanto à contratação de profissionais de 
saúde que assumam a docência na Universidade do 
Algarve, que participem em formação pós -graduada, 
e que assegurem a prestação de cuidados de saúde no 
CHUA, E. P. E.

3 — O Centro Académico deve igualmente desen-
volver políticas de estímulo aos doutoramentos clínicos 
dos profissionais de saúde do CHUA, E. P. E., e da ARS 
Algarve, I. P.

4 — O Centro Académico pode acordar com o 
CHUA, E. P. E., e ARS Algarve, I. P., a participação dos 
profissionais de saúde em atividades de investigação e 
formação, a integrar no horário dos profissionais, visando o 
seu desenvolvimento contínuo e a prestação dos melhores 
cuidados de saúde.

5 — O Centro Académico deve apresentar um plano de 
ação, a aprovar pelos membros do Governo responsáveis 
pelas áreas da ciência, tecnologia e ensino superior e da 
saúde, com o objetivo de concretizar as matérias previstas 
nos números anteriores.

Artigo 7.º
Transferência de competências

São transferidas para o CHUA, E. P. E., todas as atri-
buições, competências, direitos e obrigações da ARS 
Algarve, I. P., relativas ao CMFRS, garantindo a conti-
nuidade da sua operação.

Artigo 8.º
Sucessão

O CHUA, E. P. E., sucede na universalidade de direitos 
e obrigações de que é titular a ARS Algarve, I. P., na parte 
relativa às competências ora transferidas, independente-
mente de quaisquer formalidades, assumindo as respetivas 
posições jurídicas.

Artigo 9.º
Contrato -programa

O contrato -programa celebrado entre a ARS Algarve, I. P., 
e o CHUA, E. P. E., deve manter autonomizada a identi-
ficação da produção do CMFRS, bem como o respetivo 
financiamento e penalizações, quando aplicáveis.

Artigo 10.º
Reafetação de trabalhadores

1 — Aos trabalhadores com vínculo de emprego público 
em funções no CMFRS à data da entrada em vigor do 
presente decreto -lei, é aplicável o disposto no artigo 36.º 
do regime da valorização profissional dos trabalhadores 
com vínculo de emprego público, aprovado em anexo à 
Lei n.º 25/2017, de 30 de maio.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, o 
exercício de funções no CMFRS constitui o critério ge-
ral e abstrato de seleção dos trabalhadores a reafetar ao 
CHUA, E. P. E.

3 — Os trabalhadores titulares de contrato individual 
de trabalho em funções no CMFRS, celebrado ao abrigo 
do Código do Trabalho, transitam para o CHUA, E. P. E., 
sem alteração do respetivo vínculo.

Artigo 11.º
Regulamento interno

O regulamento interno do CHUA, E. P. E., deve ser 
elaborado e submetido a homologação do membro do 
Governo responsável pela área da saúde no prazo de 
120 dias a contar da data de entrada em vigor do presente 
decreto -lei.

Artigo 12.º
Norma transitória

1 — A entrada em vigor do presente decreto -lei implica 
a cessação do mandato dos membros do conselho de ad-
ministração do Centro Hospitalar do Algarve, E. P. E., 
mantendo -se contudo os mesmos em funções, até à sua 
substituição.

2 — O contrato -programa do CHUA, E. P. E., 
para 2017 é reforçado no valor equivalente à dotação 
existente no orçamento da ARS Algarve, I. P., que é 
objeto da correspondente redução, para fazer face às 
despesas do CMFRS.
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Artigo 13.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 20 de 
julho de 2017. — António Luís Santos da Costa — Ricardo 
Emanuel Martins Mourinho Félix — Manuel Frederico To-
jal de Valsassina Heitor — Adalberto Campos Fernandes.

Promulgado em 12 de agosto de 2017.
Publique -se.
O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.
Referendado em 18 de agosto de 2017.
O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa. 

 PLANEAMENTO E DAS INFRAESTRUTURAS

Portaria n.º 260/2017
de 23 de agosto

No âmbito do regime jurídico dos Fundos Europeus 
Estruturais e de Investimento (FEEI) para o período de 
programação 2014 -2020, a Portaria n.º 57 -B/2015, de 27 de 
fevereiro, alterada pelas Portarias n.os 404 -A/2015, de 18 de 
novembro, 238/2016, de 31 de agosto, e 124/2017, de 
27 de março, adota o Regulamento Específico do Domí-
nio da Sustentabilidade e Eficiência no Uso de Recursos 
e estabelece as condições de acesso e as regras gerais de 
financiamento para as operações apresentadas ao abrigo 
das Prioridades de Investimento e Áreas de Intervenção 
no domínio da Sustentabilidade e Eficiência no Uso de 
Recursos (Domínio SEUR).

Na vigência da referida portaria foi identificada a neces-
sidade de proceder a alguns ajustamentos no que respeita 
aos beneficiários identificados na Secção 12 — Adaptação 
às Adaptações Climáticas e Prevenção e Gestão de Riscos, 
face ao disposto no texto do Programa Operacional da Sus-
tentabilidade e Eficiência no Uso de Recursos, aprovado 
pela Decisão de Execução da Comissão Europeia C(2014) 
10.110, de 16 de dezembro.

De acordo com o disposto na alínea c) do n.º 2 e no 
n.º 3 do artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 137/2014, de 12 de 
setembro, as alterações que aqui se preconizam foram 
aprovadas pela Deliberação n.º 16/2017 da Comissão 
Interministerial de Coordenação do Acordo de Parceria 
(CIC Portugal 2020), de 1 de agosto, carecendo de ser 
adotadas por portaria do membro do Governo responsável 
pela área do desenvolvimento regional.

Assim,
Nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 10.º do 

Decreto -Lei n.º 137/2014, de 12 de setembro, e ao abrigo 
do Despacho n.º 2312/2016, publicado na 2.ª série do Diá-
rio da República de 16 de fevereiro, manda o Governo, 
pelo Secretário de Estado do Desenvolvimento e Coesão, 
o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria procede à quarta alteração do Regu-
lamento Específico do Domínio da Sustentabilidade e Efi-

ciência no Uso de Recursos, aprovado em anexo à Portaria 
n.º 57 -B/2015, de 27 de fevereiro, alterado pelas Portarias 
n.os 404 -A/2015, de 18 de novembro, 238/2016, de 31 de 
agosto, pela qual foi também republicado, e 124/2017, de 
27 de março.

Artigo 2.º
Alteração ao Regulamento Específico do Domínio

da Sustentabilidade e Eficiência no Uso de Recursos

O artigo 83.º do Regulamento Específico do Domínio da 
Sustentabilidade e Eficiência no Uso de Recursos, aprovado 
em anexo à Portaria n.º 57 -B/2015, de 27 de fevereiro, al-
terado pelas Portarias n.os 404 -A/2015, de 18 de novembro, 
238/2016, de 31 de agosto, que o republicou, e 124/2017, 
de 27 de março, passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 83.º
[...]

1 — [...]
a) [...]
b) [...]:
i) [...];
ii) [...];
iii) [...];
iv) Autarquias Locais e suas Associações e Setor Em-

presarial Local, sendo que para as operações previstas 
nas subalíneas ii) a iv) da alínea a) do ponto 2.1 e nas 
subalíneas i) a iii) da alínea a) do ponto 2.2 do n.º 2 do 
artigo 82.º apenas são elegíveis enquanto detentoras de 
Corpos de Bombeiros;

v) [...];
vi) [...].

2 — [...].»

Artigo 3.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado do Desenvolvimento e Coesão, 
Ângelo Nelson Rosário de Souza, em 7 de agosto de 2017. 

 ECONOMIA

Decreto-Lei n.º 102/2017
de 23 de agosto

O Programa do XXI Governo Constitucional estabelece 
como prioridades fortalecer, simplificar e digitalizar a 
Administração Pública, com o propósito de a tornar mais 
eficiente e facilitadora da vida dos cidadãos e das empresas, 
através do lançamento do Programa SIMPLEX + 2016.

Para fortalecer a economia é fundamental que as em-
presas se centrem nos aspetos relevantes da sua atividade, 
devendo ser promovidos ganhos de eficiência através da 
redução de custos de contexto, da simplificação adminis-
trativa e da redução da burocracia, sobretudo tendo em 
atenção que o tecido empresarial português é constituído 
por micro, pequenas e médias empresas.


